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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

AGRAVANTE :
GAZIN  INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO  DE  MÓVEIS  E
ELETRODOMÉSTICOS LTDA 

AGRAVANTE : GAZIN INDUSTRIA DE COLCHOES LTDA 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
FRANCISCO NIEBUHR NETO - PR065848
LUCAS BAIL FIRMAN - PR094925

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA
DE  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  N.  284/STF.  
CONTRIBUIÇÃO  AO  PIS  E  COFINS.  DESCONTOS
INCONDICIONAIS  E  BONIFICAÇÕES.  DEDUÇÕES  DA  BASE
DE CÁLCULO. AUSÊNCIA DOS VALORES DESTACADOS NA
NOTA  FISCAL.  REEXAME  DO  CONTEXTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, visto
que a recorrente trouxe alegações genéricas. Incide à hipótese a Súmula
284/STF. 
2. Considerado que o Tribunal a quo,  soberano na análise das provas,
afirmou  que  os  descontos  incondicionais,  na  espécie,  não  foram
destacados das notas fiscais. Para afastar referido entendimento, de modo
a  albergar  as  peculiaridades  do  caso  e  verificar  se  nas  notas  fiscais
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constam  destaques  dos  descontos  incondicionais,  é  necessário  o
revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  o  que  se  mostra
inviável no apelo excepcional por óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA
DE  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  N.  284/STF.
CONTRIBUIÇÃO  AO  PIS  E  COFINS.  DESCONTOS
INCONDICIONAIS  E  BONIFICAÇÕES.  DEDUÇÕES DA BASE
DE CÁLCULO. AUSÊNCIA DOS VALORES DESTACADOS NA
NOTA  FISCAL.  REEXAME  DO  CONTEXTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, visto
que a recorrente trouxe alegações genéricas. Incide à hipótese a Súmula
284/STF.
2. Considerado que o Tribunal a quo,  soberano na análise das provas,
afirmou  que  os  descontos  incondicionais,  na  espécie,  não  foram
destacados das notas fiscais. Para afastar referido entendimento, de modo
a  albergar  as  peculiaridades  do  caso  e  verificar  se  nas  notas  fiscais
constam  destaques  dos  descontos  incondicionais,  é  necessário  o
revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  o  que  se  mostra
inviável no apelo excepcional por óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  de  minha  lavra,
assim ementada (fl. 560):

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO EXERCIDO. PIS
E  COFINS.  DESCONTOS  INCONDICIONAIS.  AUSÊNCIA  DE
DESTAQUE NAS NOTAS FISCAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO SÚMULA N. 7/STJ. CONHECIDO PARA CONHECER EM
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR
PROVIMENTO.

A agravante, em suas razões, argumenta, em síntese, que: i) "mostra-
se indevida a aplicação da Súmula 284/STF, pois a insurgência recursal
delimitou  com  precisão  a  omissão  existente  no  acórdão  recorrido,
indicou  os  dispositivos  legais  pertinentes  e  demonstrou  a  relevância
jurídica de seu enfrentamento"; ii) "a Súmula 7/STJ não incide quando a
controvérsia diz respeito à qualificação jurídica dos fatos incontroversos
ou à correta interpretação de norma federal a partir de premissas fáticas
já  estabelecidas  no  acórdão  recorrido;  no  caso,  as  premissas  estão
fixadas:  trata-se  de  mandado  de  segurança  que  discute  o  direito  ao
creditamento de PIS e COFINS sobre mercadorias recebidas a título de
bonificação;  o  Tribunal  de  origem  reconheceu  que  tais  bonificações
foram  documentadas  em  notas  fiscais  próprias  e  que  não  houve
incidência  das  contribuições  no elo  anterior  da  cadeia;  a  partir  disso,
concluiu ser inviável o creditamento; o que se questiona é a correção
jurídica dessa conclusão".

No mais, houve a reiteração das razões do recurso especial.

Com contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se  inicialmente  que  o  recurso  foi  interposto  contra  decisão
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publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo  em  vista  que  dos  argumentos  apresentados  no  agravo  agravo
interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Vejamos.

Como já consignado na decisão agravada, não se conhece da suposta
afronta aos artigos 1.022 e 489, ambos do pois a recorrente se limitou a
afirmar  de forma genérica  a  CPC/2015, ofensa ao referido normativo
sem demonstrar  qual  questão de  direito  não foi  abordada no acórdão
proferido em sede de embargos de declaração e a sua efetiva relevância
para fins de novo julgamento pela Corte de origem. Incide à hipótese a
Súmula 284/STF.

Quanto à assertiva de violação ao art. 1.022 do  CPC/15, é preciso
que  a  parte  demonstre  efetivamente  que  as  questões  trazidas  pela  
recorrente  não  foram  apreciadas  pelo  venerando  acórdão  atacado,  
esclarecendo  os  pontos  não
fundamentados/omitidos/contraditórios/obscuros e a importância do seu
esclarecimento na solução da controvérsia, o que não ocorreu na espécie.

Por fim, quanto à questão de fundo, a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça é no sentido de que os descontos incondicionais não
compõem a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, sendo
necessário, no entanto, que sejam destacados nas notas fiscais.

Considerando  o  referido  entendimento,  a  Corte  de  origem,  após
ampla análise do conjunto fático-probatório, firmou compreensão de que
os descontos não constavam das notas fiscais emitidas. 

Assim, tem-se que a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal
de  origem  sobre  a  questão  demanda  o  reexame  dos  fatos  e  provas
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constantes  nos  autos,  o  que é  vedado no âmbito  do recurso especial.
Incide ao caso a Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO INTERNO
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONTRIBUIÇÃO  AO  PIS  E
COFINS.  DESCONTOS  INCONDICIONAIS  E  BONIFICAÇÕES.
DEDUÇÕES  DA  BASE  DE  CÁLCULO.  ACÓRDÃO  COM
FUNDAMENTO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  SÚMULA  N.
283/STF. AUSÊNCIA  DOS  VALORES  DESTACADOS  NA  NOTA
FISCAL.  REEXAME  DO  CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o
resultado  do  julgamento  proferido  pela  Corte  de  origem  impede  a
admissão do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 283/STF.
3. Considerado que o Tribunal a quo, ao dirimir a controvérsia, assentou
que  a  parte  ora  agravante  ajuizou  mandado  de  segurança,  buscando
alegado direito líquido e certo sobre possíveis descontos incondicionais,
sem,  contudo,  comprovar  que  a  concessão  de  possíveis  bonificações
atendiam os parâmetros legais, a revisão do firmado na origem exigiria o
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela
Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt  nos EDcl  no REsp n.  2.189.134/RJ, relator  Ministro Benedito
Gonçalves,  Primeira  Turma,  julgado  em  24/11/2025, DJEN  de
27/11/2025.)

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  BASE  DE  CÁLCULO  DA  COFINS.
DESCONTOS INCONDICIONAIS. AUSÊNCIA DE DESTAQUE NAS
NOTAS FISCAIS.  NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CONTEXTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido
de que os descontos incondicionais não devem compor a base de cálculo
do tributo (IPI, ICMS, PIS E COFINS), exigindo-se, no entanto, que tais
descontos sejam destacados nas notas fiscais. Precedentes: AgRg no Rel.
Ministro  Luiz  Fux,  Primeira  Turma,  D  JeR  Esp  1.092.686/RJ, Rel.
Ministro Napoleão Nunes  Maia21/2/2011; R Esp  1.366.622/SP, Filho,
Primeira Turma, D Je 20/5/2013.
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2.  As  instâncias  ordinárias,  soberanas  na  análise  das  provas,
afirmaram que os descontos incondicionais, na espécie, não foram
destacados das notas fiscais. Para afastar referido entendimento, de
modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar se nas notas
fiscais constam destaques dos descontos incondicionais, é necessário
o  revolvimento  do  acervo  fáticoprobatório  dos  autos,  o  que  se
mostra inviável no apelo excepcional por óbice da Súmula 7/STJ: "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
3. A dissonância pretoriana não pode ser analisada quando o acórdão
recorrido estiver assentado em matéria eminentemente probatória, como
na  espécie.  A  incidência  da  impossibilita  o  exame  da  Súmula  7/STJ
identidade fática entre o aresto recorrido e os paradigmas.
4.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.  (AgInt  no  REsp  n.
1.711.603/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado
em 23/8/20218, DJe de 30/8/2018) (grifei)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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